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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PARTILHA DE BENS. ARBITRAMENTO
DE ALUGUEIS. POSSE EXCLUSIVA DO BEM COMUM APÓS
DISSOLUÇÃO DO VÍNCULO CONJUGAL. IMÓVEL QUE SERVE DE
MORADIA TAMBÉM À PROLE COMUM. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA
RELAVANTE. POSSE NÃO EXCLUSIVA DO BEM PELO EX-
CÔNJUGE. 
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida a indenização à ex-cônjuge
referente aos alugueis pela fruição do imóvel pelo outro ex-cônjuge, que
residia em companhia da filha em comum.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o entendimento de que é devida a
indenização ao ex-cônjuge pela fruição exclusiva do imóvel comum pelo
outro ex-cônjuge, não se aplica à hipótese em que a fruição do imóvel comum
é da ex-cônjuge em companhia de prole comum, quer seja porque o uso deixa
de ser exclusivo, mas sim compartilhado, quer seja porque esse uso
compartilhado implicará inegáveis e severas repercussões no dever de prover
moradia, nos alimentos a serem prestados e na possibilidade de substituição
dos alimentos em pecúnia por alimentos " (REsp n. 2.082.584/SP,in natura
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,24/10/2023
DJe de ).30/10/2023
3. O acórdão afastou-se da jurisprudência desta Corte ao desconsiderar a
situação fática de que o imóvel era usufruído não só pelo ex-cônjuge, mas
também pela filha do casal.
4. Deve ser afastada a pretensão indenizatória da autora, ora recorrida, quanto
ao arbitramento de aluguéis pelo período em que o ora recorrente residiu no
imóvel em companhia de sua filha, visto que afastada a alegação de posse
exclusiva do bem, circunstância fática determinante do direito à indenização
pretendida.
Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,02/09/2025 08/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PARTILHA DE BENS. ARBITRAMENTO
DE ALUGUEIS. POSSE EXCLUSIVA DO BEM COMUM APÓS
DISSOLUÇÃO DO VÍNCULO CONJUGAL. IMÓVEL QUE SERVE DE
MORADIA TAMBÉM À PROLE COMUM. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA
RELAVANTE. POSSE NÃO EXCLUSIVA DO BEM PELO EX-
CÔNJUGE. 
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida a indenização à ex-cônjuge
referente aos alugueis pela fruição do imóvel pelo outro ex-cônjuge, que
residia em companhia da filha em comum.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o entendimento de que é devida a
indenização ao ex-cônjuge pela fruição exclusiva do imóvel comum pelo
outro ex-cônjuge, não se aplica à hipótese em que a fruição do imóvel comum
é da ex-cônjuge em companhia de prole comum, quer seja porque o uso deixa
de ser exclusivo, mas sim compartilhado, quer seja porque esse uso
compartilhado implicará inegáveis e severas repercussões no dever de prover
moradia, nos alimentos a serem prestados e na possibilidade de substituição
dos alimentos em pecúnia por alimentos " (REsp n. 2.082.584/SP,in natura
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,24/10/2023
DJe de ).30/10/2023
3. O acórdão afastou-se da jurisprudência desta Corte ao desconsiderar a
situação fática de que o imóvel era usufruído não só pelo ex-cônjuge, mas
também pela filha do casal.
4. Deve ser afastada a pretensão indenizatória da autora, ora recorrida, quanto
ao arbitramento de aluguéis pelo período em que o ora recorrente residiu no
imóvel em companhia de sua filha, visto que afastada a alegação de posse
exclusiva do bem, circunstância fática determinante do direito à indenização
pretendida.
Recurso especial provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por J. C. A., com fundamento no
art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, que julgou
demanda relativa a partilha de bens nos termos da seguinte ementa (fl. 902):

 
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE PARTILHA.
PRETENSÃO DE PERMANÊNCIA DOS VEÍCULOS
NA POSSE DOS PROPRIETÁRIOS REGISTRAIS.
SOLUÇÃO ENDEREÇADA NA ORIGEM. FALTA DE
INTERESSE RECURSAL. BENFEITORIA EDIFICADA
EM TERRENO DE TITULARIDADE DE TERCEIRO.
INCLUSÃO NO ACERVO DO VALOR INVESTIDO NA
AQUISIÇÃO DO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO.
PONTO NÃO ESPECIFICAMENTE IMPUGNADO.
DETERMINAÇÃO DE APURAÇÃO DO QUANTUM
DEVIDO A TÍTULO DE MEAÇÃO NA FASE
LIQUIDATÓRIA. MANUTENÇÃO. ESTIPULAÇÃO DE
LOCATIVOS EM FACE DO USO EXCLUSIVO DE
BEM COMUM.  CABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.
1. CARECE O RÉU DE INTERESSE RECURSAL NO
PONTO EM QUE POSTULA QUE CADA UMA DAS
PARTES PERMANEÇA COM O VEÍCULO QUE ESTÁ
REGISTRADO EM SEU NOME, POIS SOLUÇÃO JÁ
ENDEREÇADA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA NÃO
CONHECIDA NO PONTO.
2. RELATIVAMENTE À BENFEITORIA EDIFICADA
EM TERRENO DE TERCEIRO, CONSIDERANDO QUE
O RECONHECIMENTO JUDICIAL DE QUE A
COMUNICABILIDADE RECAI EXCLUSIVAMENTE
SOBRE O VALOR INVESTIDO NA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, E NÃO SOBRE O
VALOR DA MÃO DE OBRA, POIS REALIZADA
PELOS PRÓPRIOS IRMÃOS DA AUTORA
(PROPRIETÁRIOS DO TERRENO), NÃO FOI
EXPRESSAMENTE ATACADO NAS RAZÕES
RECURSAIS, E SOPESANDO QUE O PARECER DE
COMERCIALIZAÇÃO ACOSTADO PELO RÉU, O
QUAL PRETENDE SEJA CONSIDERADO PARA FINS
DE PARTILHA, FOI ESPECIFICAMENTE
IMPUGNADO PELA AUTORA, DEVE SER MANTIDA
A SOLUÇÃO ENDEREÇADA NA ORIGEM, DE
APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO EM SEU
FAVOR A TÍTULO DE MEAÇÃO EM SEDE DE
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, DE ACORDO COM OS
CRITÉRIOS DETALHADAMENTE EXPLICITADOS
NA SENTENÇA.
3. PERMANECENDO O RÉU NA POSSE EXCLUSIVA
DA BENFEITORIA, É CABÍVEL, AINDA QUE NÃO
ULTIMADA A PARTILHA, A ESTIPULAÇÃO DE
LOCATIVOS À AUTORA, QUE SE ENCONTRA
PRIVADA DE SUA FRUIÇÃO, A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO, DEVIDA A CONTAR DA CITAÇÃO
(E NÃO DESDE A SEPARAÇÃO DE FATO), QUANDO
EXTINTO O COMODATO GRATUITO, EM
MONTANTE A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO
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SENTENÇA, COM BASE NO VALOR DE MERCADO
PARA LOCAÇÃO.
4. A APRESENTAÇÃO DE QUESTÕES PARA FINS DE
PREQUESTIONAMENTO NÃO INDUZ À RESPOSTA
DE TODOS OS ARTIGOS REFERIDOS PELA PARTE,
MORMENTE PORQUE FORAM ANALISADAS
TODAS AS QUESTÕES PERTINENTES PARA
SOLUCIONAR A CONTROVÉRSIA. APELO DO RÉU
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE,
DESPROVIDO. APELO DA AUTORA
PARCIALMENTE PROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 954-961).
No presente recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 1.319 e

1.326 do Código Civil. Sustenta que o Tribunal de origem teria deixado de considerar
que ele residia com a filha em comum do casal, custeando integralmente o sustento e
educação da filha, portanto não se configura o fato gerador da obrigação indenizatória
fundada nesses artigos.

Aduz que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul destoa da interpretação dada à matéria perante o Superior Tribunal de
Justiça e outros tribunais, especialmente no que se refere à obrigação de pagar aluguel
pelo uso do imóvel comum, em que vivia com a prole.

Sustenta, outrossim, que a jurisprudência do STJ entende que o uso do
imóvel comum para moradia da filha não configura enriquecimento sem causa, e que tal
uso pode ser considerado como prestação de alimentos .in natura

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1.104-1.137), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 1.141-1.144). 

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cinge-se a controvérsia a definir se é devida a indenização à ex-cônjuge

referente aos alugueis pela fruição do imóvel pelo outro ex-cônjuge, que residia em
companhia da filha em comum.

Alega o recorrente que o acórdão recorrido, ao entender pela condenação
do recorrente ao pagamento de alugueis, deixou de considerar que ele residia no imóvel
com a filha em comum do casal, custeando integralmente seu sustento e sua educação.

O Tribunal de origem entendeu que o fato de que o bem também servia de
moradia à filha comum não seria relevante (fl. 958).

Merece prosperar o recurso especial.
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Inicialmente, impende considerar a ocorrência prequestionamento
implícito, no caso dos autos.

No mérito, assiste razão ao recorrente. 
Segundo a jurisprudência desta Corte, "o entendimento de que é devida a

indenização ao ex-cônjuge pela fruição exclusiva do imóvel comum pelo outro ex-
cônjuge, não se aplica à hipótese em que a fruição do imóvel comum é da ex-cônjuge em
companhia de prole comum, quer seja porque o uso deixa de ser exclusivo, mas sim
compartilhado, quer seja porque esse uso compartilhado implicará em inegáveis e
severas repercussões no dever de prover moradia, nos alimentos a serem prestados e na
possibilidade de substituição dos alimentos em pecúnia por alimentos in natura." (REsp
n. 2.082.584/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)24/10/2023 30/10/2023
A propósito, os seguintes precedentes:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE ALUGUEIS ENTRE EX-
CÔNJUGES PELO USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL
COMUM APÓS DISSOLUÇÃO DE VÍNCULO
CONJUGAL. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E
OBSCURIDADES. INOCORRÊNCIA. QUESTÕES
EXAMINADAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO DE
FORMA CLARA, COERENTE E PRECISA.
ARBITRAMENTO DE ALUGUEIS. POSSIBILIDADE,
MESMO ANTES DA PARTILHA, SE A PARTE
CABÍVEL A CADA CÔNJUGE FOR OBJETO DE
INCONTROVERSA IDENTIFICAÇÃO. FUNDAMENTO
DA INDENIZAÇÃO. POSSE EXCLUSIVA DO BEM
COMUM APÓS DISSOLUÇÃO DO VÍNCULO
CONJUGAL. IMÓVEL QUE SERVE DE MORADIA
TAMBÉM À PROLE COMUM. CIRCUNSTÂNCIA
FÁTICA QUE DIFERENCIA A HIPÓTESE DOS
PRECEDENTES E DE SEU FUNDAMENTO
DETERMINANTE. USO QUE DEIXA DE SER
EXCLUSIVO E PASSA A SER COMPARTILHADO
ENTRE A PROLE E SEU GUARDIÃO.
AFASTAMENTO DA POSSE EXCLUSIVA QUE
JUSTIFICA A INDENIZAÇÃO. DIREITO À MORADIA
QUE É DEVER DE AMBOS OS PAIS EM RELAÇÃO À
PROLE. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA QUE PODE SER
PRESTADA EM PECÚNIA OU IN NATURA.
REPERCUSSÕES DIRETAS E SEVERAS QUE O FATO
DE A PROLE RESIDIR NO IMÓVEL COMUM PODEM
TRAZER AOS ALIMENTOS QUE SERÃO
PRESTADOS.  PRINCÍPIO DA
INCOMPENSABILIDADE DOS ALIMENTOS QUE
PODE EXCEPCIONALMENTE SER MITIGADO PARA
IMPEDIR O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
IMPOSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DA
INDENIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DOS
PRECEDENTES DESTA CORTE SOBRE A
INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO ENTRE EX-
CÔNJUGES. EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE
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ESPECÍFICO PARA A HIPÓTESE DO IMÓVEL QUE
SERVE DE MORADIA TAMBÉM À PROLE COMUM.
EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONTROVÉRSIA
SOBRE O PERCENTUAL CABÍVEL ÀS PARTES
SOBRE O IMÓVEL QUE IMPEDIRIA O
ARBITRAMENTO DOS ALUGUEIS MESMO NAS
SITUAÇÕES JÁ ADMITIDAS PELA
JURISPRUDÊNCIA.
1- Ação de arbitramento de aluguéis proposta em 

. Recurso especial interposto em  e15/06/2018 28/07/2021
atribuído à Relatora em .03/10/2022
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se há
obscuridades, contradições e omissões relevantes no
acórdão recorrido; (ii) se há litispendência entre a ação de
arbitramento de alugueis e a ação de partilha; (iii) se o
pedido formulado pelo recorrido seria de cobrança de
aluguel e não de arbitramento de aluguéis e se teria havido
decisão fora dos limites do pedido; e (iv) se a prévia
partilha do imóvel é necessária para a procedência do
pedido de arbitramento dos aluguéis entre ex-cônjuges,
especialmente na hipótese em que a filha do casal reside no
imóvel e quando há controvérsia a respeito da parcela do
imóvel que caberia a cada um deles.
3- Não há omissões, contradições e obscuridades quando o
acórdão recorrido e o acórdão que resolveu os embargos de
declaração efetivamente examinaram as questões
suscitadas pela parte, de forma clara, coerente e precisa,
ainda que mediante fundamentação sucinta.
4- Na esteira da jurisprudência desta Corte, é admissível o
arbitramento de aluguéis entre ex-cônjuges em virtude da
fruição, por um deles e após a dissolução do vínculo
conjugal, de imóvel comum. Depois da partilha ou até
mesmo antes dela, desde que, nessa hipótese, a parte
cabível a cada um dos cônjuges seja suscetível de imediata
e incontroversa identificação. Precedentes.
5- O fundamento determinante e o fato gerador que
justifica a indenização devida por um ex-cônjuge ao outro
ex-cônjuge não é propriamente o modo de exercício do
direito de propriedade, se comum ou exclusivo
(mancomunhão ou condomínio), mas a relação de posse
mantida com o bem, se comum do casal ou exclusiva de
um dos ex-cônjuges, de modo que a inexistência de partilha
não represente impedimento ao pagamento de indenização
pela posse exclusiva.
6- É substancialmente distinta, contudo, a situação fática na
qual o uso do imóvel não é exclusivo pelo ex-cônjuge, mas,
sim, compartilhado entre o ex-cônjuge e a prole comum do
casal. Nessa hipótese, o uso ocorre não porque um dos ex-
cônjuges usufrui com exclusividade do imóvel, mas sim
porque nele reside a prole comum, em companhia de um de
seus guardiães.
7- O fato de o imóvel servir de moradia do filho comum
em conjunto com o ex-cônjuge, seu guardião, afasta a
existência de posse exclusiva deste, que é, justamente, a
circunstância fática determinante do direito à indenização
estabelecida pela jurisprudência desta Corte.
8- Ademais, é dever de ambos os pais proverem as
necessidades da prole comum, na medida de suas
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possibilidades econômicas, o que inclui as despesas com
moradia. Embora a prestação alimentícia seja usualmente
fixada em pecúnia, não há óbice que seja ela fixada in
natura, como, por exemplo, prover o imóvel em que a
criança residirá, naturalmente acompanhada por quem
exerce a sua guarda.
9- Conquanto não seja lícito, de regra, alterar
unilateralmente o modo de prestação dos alimentos (de
pecúnia para in natura e vice-versa) em virtude do princípio
da incompensabilidade dos alimentos, há precedentes desta
Corte que, excepcionalmente, admitem essa modificação
justamente para impedir que haja enriquecimento ilícito do
credor dos alimentos, de modo que a eventual indenização
por fruição do imóvel comum também repercutirá nos
alimentos a serem fixados à criança ou adolescente.
10- Em suma, o entendimento de que é devida a
indenização ao ex-cônjuge pela fruição exclusiva do
imóvel comum pelo outro ex-cônjuge, não se aplica à
hipótese em que a fruição do imóvel comum é da ex-
cônjuge em companhia de prole comum, quer seja porque o
uso deixa de ser exclusivo, mas sim compartilhado, quer
seja porque esse uso compartilhado implicará em inegáveis
e severas repercussões no dever de prover moradia, nos
alimentos a serem prestados e na possibilidade de
substituição dos alimentos em pecúnia por alimentos in
natura. Precedente específico da 4ª Turma sobre o tema.
11- Na hipótese, ademais, há um segundo fundamento,
autônomo e suficiente, pelo qual o arbitramento de aluguel
é inviável na hipótese, na medida em que ainda debatem as
partes, na ação de partilha, qual seria o percentual cabível
ao recorrido no imóvel pertencente ao casal.
12- Recurso especial conhecido e parcialmente provido
para julgar improcedente o pedido de arbitramento de
aluguéis formulado pelo recorrido, prejudicado o exame
das demais questões suscitadas pela recorrente, invertendo-
se a sucumbência.
(REsp n. 2.082.584/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de 24/10/2023 30/10/2023
.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO
DE ALUGUEL. EX-CÔNJUGE QUE RESIDE NO
IMÓVEL COMUM COM A FILHA DO EX-CASAL,
PROVENDO O SEU SUSTENTO. USO EXCLUSIVO E
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. NÃO
CARACTERIZAÇÃO.
1. O uso exclusivo do imóvel comum por um dos ex-
cônjuges - após a separação ou o divórcio e ainda que não
tenha sido formalizada a partilha - autoriza que aquele
privado da fruição do bem reivindique, a título de
indenização, a parcela proporcional a sua quota-parte sobre
a renda de um aluguel presumido, nos termos do disposto
nos artigos 1.319 e 1.326 do Código Civil.
2. Tal obrigação reparatória - que tem por objetivo afastar o
enriquecimento sem causa do coproprietário - apresenta
como fato gerador o uso exclusivo do imóvel comum por
um dos ex-consortes, a partir da inequívoca oposição
daquele que se encontra destituído da fruição do bem,
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notadamente quando ausentes os requisitos ensejadores da
chamada "usucapião familiar" prevista no artigo 1.240-A
do citado Codex. Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, desde o divórcio das partes, o ex-
marido reside no imóvel comum em companhia da filha
(cujo sustento provê quase que integralmente), sem efetuar
nenhum pagamento a ex-esposa (coproprietária) a título de
aluguel.
4. Como é de sabença, enquanto o filho for menor, a
obrigação alimentícia de ambos os genitores (de custear-lhe
as despesas com moradia, alimentação, educação, saúde,
lazer, vestuário, higiene e transporte) tem por lastro o dever
de sustento derivado do poder familiar, havendo presunção
de necessidade do alimentando; ao passo que, após a
maioridade civil (dezoito anos), exsurge o dever dos pais
de prestar alimentos ao filho - em decorrência da relação de
parentesco - quando demonstrada situação de incapacidade
ou de indigência não proposital, bem como por estar o
descendente em período de formação escolar
profissionalizante ou em faculdade, observado o trinômio
"necessidade de quem recebe, capacidade contributiva de
quem paga e proporcionalidade". Inteligência da Súmula
358/STJ.
5. A prestação alimentícia, por sua vez, pode ter caráter
pecuniário - pagamento de certa soma em dinheiro - e/ou
corresponder a uma obrigação in natura, hipótese em que o
devedor fornece os próprios bens necessários à
sobrevivência do alimentando, como moradia, saúde e
educação.
6. A despeito da alternatividade característica da obrigação
de prestar alimentos, o artigo 1.707 do Código Civil
enuncia o princípio da incompensabilidade, que, nos
termos da jurisprudência desta Corte, admite mitigação
para impedir o enriquecimento indevido de uma das partes,
mediante o abatimento de despesas pagas in natura (para
satisfação de necessidades essenciais do alimentando) do
débito oriundo de pensão alimentícia.
7. Nesse contexto normativo, há dois fundamentos que
afastam a pretensão indenizatória da autora da ação de
arbitramento de aluguel. Um principal e prejudicial, pois a
utilização do bem pela descendente dos coproprietários -
titulares do dever de sustento em razão do poder familiar
(filho menor) ou da relação de parentesco (filho maior) -
beneficia a ambos, motivo pelo qual não se encontra
configurado o fato gerador da obrigação reparatória, ou
seja, o uso do imóvel comum em benefício exclusivo de ex-
cônjuge.
8. Como fundamento secundário, o fato de o imóvel
comum também servir de moradia para a filha do ex-casal
tem a possibilidade de converter a "indenização
proporcional devida pelo uso exclusivo do bem" em
"parcela in natura da prestação de alimentos" (sob a forma
de habitação), que deverá ser somada aos alimentos in
pecunia a serem pagos pelo ex-cônjuge que não usufrui do
bem - o que poderá ser apurado em ação própria -, sendo
certo que tal exegese tem o condão de afastar o
enriquecimento sem causa de qualquer uma das partes.
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9. Ademais, o exame do pedido de arbitramento de verba
compensatória pelo uso exclusivo de imóvel comum por ex-
cônjuge não pode olvidar a situação de maior
vulnerabilidade que acomete o genitor encarregado do
cuidado dos filhos financeiramente dependentes, cujas
despesas lhe são, em maior parte, atribuídas.
10. Hipótese em que o provimento jurisdicional - pela
improcedência da pretensão autoral - submete-se à regra
rebus sic stantibus, notadamente por se tratar de
controvérsia que guarda relação com institutos de direito de
família.
11. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.699.013/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/5/2021

.)4/6/2021
 

Assim, verifica-se que o acórdão afastou-se da jurisprudência desta Corte
ao desconsiderar a situação fática de que o imóvel era usufruído não só pelo ex-cônjuge,
mas também pela filha do casal.

Nesse contexto, deve ser afastada a pretensão indenizatória da autora, ora
recorrida,  quanto ao arbitramento de aluguéis pelo período em que o ora recorrente
residiu no imóvel em companhia de sua filha, visto que afastada a alegação de posse
exclusiva do bem, circunstância fática determinante do direito à indenização pretendida.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
reconhecer o não cabimento de aluguéis pelo período em que o recorrente ocupou o
imóvel em companhia da filha em comum do casal.

É como penso. É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C A
ADVOGADA : ROSIMERI TOSO - RS086058
RECORRIDO : L F M
ADVOGADO : BENÍCIO BRITO DE ALMEIDA - RJ146291

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,02/09/2025 08/09/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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